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1 – OBJETO 

3 – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.1.- Contratação de empresa especializada para locação de caminhão equipado com poliguindaste e 10 (dez) 

caçambas estacionárias tipo papa-metralha, com capacidade mínima de 5 m³ cada, sem motorista e sem 

combustível, com manutenção preventiva e corretiva sob responsabilidade da contratada, destinada a atender 

às diversas demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos de Ouricuri/PE, pelo 

período de 12 (doze) meses. 

1.2- O serviço é comum, de natureza continuada, sem dedicação exclusiva de mão de obra. A vigência 

inicial será de 12 meses, admitida prorrogação nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, 

se vantajosa e autorizada. 

 
2.1 -A(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s), deverá(ão) prestar(em) os serviços conforme descrição 

e limite máximo de valor especificados na planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNIT. 
VALOR TOTAL 12 

MESES 

 

 
1 

locação de 1 caminhão poliguindaste 

com 10 caçambas de 5 m³, sem 

motorista e sem combustível, com 

manutenção preventiva e corretiva pela 

contratada. 

 

 
Mês 

 

 
12 

 

 
R$ 25.100,00 

 

 
R$ 301.200,00 

2.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 301.200,00 (trezentos e um mil e 

duzentos reais), obtido através do MENOR dos preços cotados nas pesquisas de preços em mercado 

local, realizadas pelo Departamento de Compras e Serviços do Município de Ouricuri, nos termos da 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021. 

2.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes 

no orçamento acima. 

2.5- O prazo de vigência do contrato, caso seja firmado, é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3.1 - Para a contratação destes serviços será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, 

em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, ao que determina a Lei Complementar n°123/2006, Lei 

Complementar nº 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie. 

3.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço global do item, 

observando todas as condições definidas no edital e seus anexos. 

3.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valor(es) superior(es) ao(s) 

estimado(s) pela administração, sob pena de desclassificação. 

 

2 – DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO 
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5 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

6 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/BENS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
 
 
 

 
4.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. A presente contratação, está devidamente alinhada ao Plano Plurianual (PPA) de Ouricuri, bem 

como à Lei Orçamentária Anual (LOA) e à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), garantindo a previsão 

e a disponibilidade orçamentária para as despesas. 

 

5.1 – Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso VIII, e no art. 40, inciso V, alínea “b”, §§ 2º 

e 3º, da Lei nº 14.133/2021, justifica-se o não parcelamento da presente contratação, uma vez que 

o parcelamento somente deve ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso. 

No presente caso, o caminhão, o equipamento poliguindaste e as 10 (dez) caçambas estacionárias 

constituem um conjunto tecnicamente integrado, cuja locação exige compatibilidade entre os 

componentes e disponibilidade simultânea. O motorista e o combustível serão fornecidos pelo 

Município, enquanto a manutenção preventiva e corretiva dos bens locados ficará integralmente sob 

responsabilidade da contratada. 

A divisão do objeto entre diferentes empresas poderia comprometer a adequada execução 

contratual, especialmente em razão dos seguintes fatores: 

Dificuldade de gestão e fiscalização: a contratação separada do caminhão, do equipamento 

poliguindaste, das caçambas e da respectiva manutenção aumentaria as interfaces administrativas e 

dificultaria o controle da disponibilidade e do desempenho do conjunto locado. 

Perda de eficiência operacional: o veículo e o equipamento poliguindaste precisam estar 

permanentemente compatíveis com as caçambas disponibilizadas, sendo necessária atuação 

coordenada para colocação, retirada, movimentação e transporte. 

Incompatibilidade e fragmentação de responsabilidades: eventuais panes, atrasos ou falhas 

poderiam gerar controvérsias entre os fornecedores quanto à origem do problema, dificultando sua 

correção e a identificação da responsabilidade contratual. 

Risco de descontinuidade dos serviços: a indisponibilidade de apenas um dos componentes tornaria 

todo o conjunto inoperante, prejudicando as atividades de limpeza urbana e de manutenção dos 

espaços públicos. 

Ausência de prejuízo à competitividade: a locação integrada de caminhão poliguindaste e caçambas, 

sem motorista e sem combustível e com manutenção pela contratada, é ofertada pelo mercado, 

conforme demonstrado pelas cotações obtidas, não havendo evidências de restrição indevida à 

participação de potenciais fornecedores. 

5.2 – Dessa forma, a contratação do objeto em item único revela-se tecnicamente adequada, 

operacionalmente mais segura e economicamente vantajosa para a Administração Pública, 

favorecendo a definição clara das responsabilidades, a fiscalização e a continuidade dos serviços, em 

consonância com os princípios da eficiência, economicidade, isonomia, planejamento e interesse 

público. 
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6.1 – O serviço é comum, de natureza continuada, sem dedicação exclusiva de mão de obra. A 

vigência inicial será de 12 meses, admitida prorrogação nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021, se vantajosa e autorizada. 

6.2 – A empresa contratada deverá comprovar experiência compatível com o objeto licitado, 

demonstrando capacidade técnica e operacional para atender às demandas da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura e Serviços Públicos, com qualidade, segurança e pontualidade. A prestação dos 

serviços deverá ocorrer conforme solicitação formal da Administração, respeitando prazos, 

especificações técnicas e quantidades estabelecidas no Termo de Referência, sendo vedada a 

execução em desconformidade com os pedidos. 

6.3 – O prazo máximo para a prestação de serviços será de até 10 (dez) dias após a emissão da ordem 

de serviço pela Administração. 

6.4 – Caso a empresa vencedora do certame não consiga efetuar no prazo previsto, a mesma deverá 

solicitar a sua prorrogação através de documento apropriado com as devidas justificativas, 

prorrogação esta que não poderá resultar no pagamento da diferença em horas excedentes 

6.5 – A contratada deverá possuir infraestrutura logística adequada, garantindo a prestação dos 

serviços, dentro dos prazos estipulados e nos locais previamente definidos pela Secretaria de Saúde. 

6.6 – A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, 

trabalhista e de qualificação econômico-financeira, nos termos dos arts. 66 a 69 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.7 – Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. Salvo, prévia autorização da contratante 

nos limites legais da 14.133/21. 

6.8- Os serviços serão executados no território de Ouricuri/PE e em destinos formalmente 

autorizados, conforme ordens da Secretaria. 

6.9- A administração indicará data, local, atividade e destino do material, preferencialmente por meio 

eletrônico. 

6.10- Em caso de pane ou impedimento, o veículo, o equipamento ou as caçambas deverão ser 

reparados ou substituídos por equivalentes em até 24 horas, sem custo adicional. 

6.11- A contratada apresentará relatório mensal contendo a identificação do veículo e das caçambas, 

os períodos de disponibilidade, as manutenções realizadas e as ocorrências registradas. 

6.12- É vedado exceder limites de carga, derramar materiais, operar veículo irregular ou descarregar 

em local não autorizado. 

6.1.2 - Da Habilitação Técnica 

6.1.2.2 - Atestado de capacidade técnica demonstrando execução de serviço compatível com locação 

de caminhão poliguindaste ou equipamento de complexidade equivalente, vedadas exigências 

desproporcionais. 

6.1.1.3 - Declaração de disponibilidade do veículo, equipamento e caçambas para a contratação, 

admitidos propriedade, posse, locação ou compromisso de disponibilização. 

6.1.1.4- Antes do início, apresentação da documentação do veículo, do licenciamento e do seguro, 

quando exigível. 
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8 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

 
7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

8.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas 

avençadas, com as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e com as especificações técnicas deste Termo 

de Referência. Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, mediante simples 

apostilamento, de forma a não prejudicar a prestação dos serviços. 

8.3 – As comunicações entre o órgão contratante e a empresa contratada deverão ser realizadas por 

escrito sempre que a formalidade for necessária, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

agilizar o cumprimento das determinações. 

8.4 – O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção imediata de 

providências necessárias, especialmente em casos de substituição de veículos e máquinas que 

apresentem falhas ou indisponibilidade. 

8.5 – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscais designados pela 

Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, que terão competência para verificar 

a conformidade da prestação dos serviços de metalurgia com as condições contratadas. 

8.6 – O fiscal do contrato deverá acompanhar a execução, registrando todas as ocorrências 

relevantes para assegurar que os serviços sejam prestados em conformidade com as exigências deste 

Termo de Referência. 

8.6.1 – O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, 

descrevendo eventuais falhas ou defeitos observados na prestação dos serviços, bem como as 

medidas corretivas adotadas pela contratada. 

8.6.2 – Identificada qualquer irregularidade ou descumprimento, o fiscal notificará formalmente a 

contratada, fixando prazo para a devida correção. 

8.6.3 – O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 

ultrapasse sua competência, a fim de que sejam adotadas as medidas administrativas cabíveis. 

8.6.4 – Em situações que possam comprometer a continuidade dos serviços prestados pelas 

secretarias requisitantes, o fiscal deverá comunicar imediatamente ao gestor do contrato, para 

adoção de providências urgentes. 

8.7 – O gestor do contrato será responsável por supervisionar os registros realizados pelos fiscais, 

consolidando as informações e reportando à autoridade competente os casos que ultrapassarem sua 

competência. 

8.8 – O fiscal verificará periodicamente a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o cumprimento das garantias, dos prazos e das ordens de serviço, 

e poderá exigir documentos comprobatórios que assegurem a regularidade da execução contratual. 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 



8.8.1 – Havendo descumprimento contratual, o fiscal atuará tempestivamente, registrando a 
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9 - DO PAGAMENTO 

ocorrência e comunicando ao gestor para que sejam aplicadas as medidas administrativas cabíveis. 

8.9 – O gestor do contrato será responsável pela consolidação do acompanhamento da execução 

contratual, mantendo registro atualizado com todas as ocorrências, ordens de serviço, substituições 

de veículos, prorrogações e alterações contratuais. 

8.9.1 – Caberá ao gestor verificar a regularidade fiscal e trabalhista da contratada para fins de 

liquidação e pagamento das despesas, registrando eventuais impedimentos no relatório de riscos. 

8.9.2 – O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação do desempenho da contratada, 

considerando indicadores como pontualidade na disponibilização dos serviços contratados, 

substituições imediatas em caso de falhas e manutenção em dia, registrando também eventuais 

penalidades aplicadas. 

8.9.3 – O gestor tomará as providências necessárias para a instauração de processo administrativo 

de responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, quando for constatado 

descumprimento contratual relevante. 

8.10 – O fiscal deverá comunicar ao gestor, com antecedência razoável, o término da vigência 

contratual, a fim de que sejam adotadas medidas quanto à eventual renovação ou nova contratação, 

de modo a não interromper a prestação dos serviços. 

8.11 – A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la durante a 

execução contratual, com poderes suficientes para responder prontamente às solicitações da 

fiscalização. 

8.11.1 – Caso a Administração considere inadequada a manutenção do preposto designado, poderá 

exigir sua substituição, mediante justificativa, devendo a empresa indicar outro representante 

habilitado 

 

9.1 - Preço 

9.1.1 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 301.200,00 (trezentos e um mil e 

duzentos reais), obtido através do MENOR dos preços cotados nas pesquisas de preços realizadas 

pelo Departamento de Compras e Serviços do Município de Ouricuri, nos termos da INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 

9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

9.2 - Forma de Pagamento 

9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela contratada. 

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.3 - Prazo de Pagamento 
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9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

9.4 - Condições de Pagamento 

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento. 

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
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10 - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

10.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, à luz do Art. 105 da Lei Federal nº 

14.133/2021, produzindo seus efeitos a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do 

Município de Ouricuri e/ou no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco. 
 

11.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

futuro contrato; 

11.2 – Receber/atestar os serviços contratados, nas condições e prazos estabelecidos neste Termo 

de Referência, em conformidade com as ordens de serviço expedidas; 

11.3 – Notificar a Contratada, por escrito, sobre irregularidades verificadas na execução, tais como 

falhas mecânicas, ausência de manutenção preventiva ou corretiva, descumprimento das 

especificações técnicas ou de conservação, para que os bens sejam substituídos, reparados ou 

corrigidos, no total ou em parte, às expensas da Contratada; 

11.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

11.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução dos serviços, conforme art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

11.6 – Efetuar o pagamento à Contratada dos valores correspondentes à execução contratual, no 

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro contrato; 

11.7 – Aplicar à Contratada as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato; 

11.8 – Cientificar o órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do 

descumprimento de obrigações pela Contratada; 

11.9 – Emitir decisão expressa sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

11.9.1 – A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 

11.10 – Responder a eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pela Contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
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12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12.1 – Executar o objeto conforme este TR, o contrato e as ordens de serviço. 

12.2- Manter o veículo, o equipamento e as caçambas regulares, seguros, em perfeito estado de 

conservação e disponíveis, realizando, às suas expensas, toda a manutenção preventiva e corretiva 

necessária. 

12.3- Apresentar os documentos do veículo, do licenciamento e do seguro, quando solicitado. 

12.4- Manter preposto, comunicar ocorrências, reparar danos e observar as normas de trânsito, 

trabalho, segurança e meio ambiente. 

12.5- Não transferir integralmente o objeto nem alterar características essenciais sem autorização. 

12.6 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega ou disponibilização, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

apresentando a devida justificativa; 

12.7 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todos os esclarecimentos solicitados; 

12.8 – Responsabilizar-se por todos os danos decorrentes da execução do contrato, sejam eles 

causados à Administração ou a terceiros, não excluindo ou limitando essa responsabilidade a 

fiscalização exercida pela Contratante; 

12.9 – Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, a documentação comprobatória de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, 

conforme exigido no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

12.10 – Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, sem 

que a inadimplência transfira responsabilidade à Contratante; 

12.11 – Comunicar ao fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal, falha grave 

ou acidente envolvendo a prestação dos serviços; 

12.12 – Suspender, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja em 

conformidade com a boa técnica, com este Termo de Referência ou que represente risco à segurança 

de pessoas e bens; 

12.13 – Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação jurídica, técnica, 

fiscal, trabalhista e econômico-financeira exigidas no processo licitatório; 

12.14 – Cumprir as disposições legais referentes à reserva de cargos para pessoas com deficiência, 

reabilitados da Previdência Social ou aprendizes, nos termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021; 

12.15 – Comprovar, quando solicitado, o cumprimento da reserva de cargos prevista no item 

anterior; 

12.16 – Manter sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução contratual; 
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13 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.17 – Assumir integralmente os riscos e custos decorrentes de eventual equívoco em sua proposta, 

inclusive dos custos variáveis futuros, salvo nas hipóteses legais de reequilíbrio econômico-

financeiro; 

12.18 – Cumprir as normas de segurança aplicáveis, além das exigências da Administração Municipal; 

12.19 – Disponibilizar, quando aplicável, empregados devidamente habilitados, em conformidade 

com a legislação de segurança do trabalho; 

12.20 – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 

adotando medidas eficazes de proteção de dados pessoais a que tenham acesso em razão da 

execução contratual; 

12.21 – Conduzir os serviços em estrita observância às normas legais e regulamentares vigentes, 

cumprindo as determinações da Administração; 

12.22 – Submeter previamente, por escrito, à Contratante, quaisquer alterações nos métodos de 

execução dos serviços que possam impactar no cumprimento do objeto; 

12.23 – Não permitir a utilização de mão de obra de menores de 16 anos, salvo na condição de 

aprendizes a partir dos 14 anos, e vedar a utilização de menores de 18 anos em atividades noturnas, 

perigosas ou insalubres. 

 

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa: 

13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame; 

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro 

de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a contratação; 

13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação; 

13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
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13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 

13.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

13.2.1 - Advertência; 

13.2.2 - Multa; 

13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato. 

13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 

e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 13.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
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14 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidas e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

14-1- As despesas correrão por conta de recursos consignados no orçamento municipal, vinculados 

à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 8002 – DEPARTAMENTO DE LIMPEZA PÚBLICA. 

FUNÇÃO: 15 – URBANISMO. 

SUBFUNÇÃO: 452 – SERVIÇOS URBANOS. 

PROGRAMA: 1501 – APOIO AS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO. 

AÇÃO: 1.41- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O DEPARTAMENTO DE LIMPEZA. 

DESPESA 115 - 4.4.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS. 

FONTE DO RECURSO: 1 – MSC – 1.500.0000 RECURSOS NÃO VONCULADOS DE IMPOSTOS – 

1.500.0000. 

AÇÃO: 2.45 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE LIMPEZA PÚBLICA. 

DESPESA 116 – 3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS. 

FONTE DO RECURSO: 1 – MSC – 1.500.0000 RECURSOS NÃO VONCULADOS DE IMPOSTOS – 

1.500.0000. 

DESPESA 117 - 3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS. 

FONTE DO RECURSO: 1 – MSC – 1.500.0000 RECURSOS NÃO VONCULADOS DE IMPOSTOS – 

1.500.0000. 
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16–GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

 
 
 
 
 
 

 
15.1- Os preços inicialmente contratados são fixos no prazo de um ano a partir da data do orçamento 
estimado. 

15.2- Após o interregno de um ano, a pedido do Contratado, os preços iniciais poderão ser 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA ou por outro índice definido e 
justificado no edital, mediante apostilamento, observada a legislação. Por não haver dedicação 
exclusiva de mão de obra, não se aplica a repactuação típica de planilha de custos de pessoal. 

15.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

15.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

15.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

15.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16.1- Haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16.1.2- Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

16.1.3- A licitante contratada, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato garantia para 

contratação, em favor da Prefeitura Municipal de Ouricuri/PE, em valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do total da contratação. 

 
 17– DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
17.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor o Sr. JOÃO 
FREDSON OLIVEIRA CPF 121.883.114-69, enquanto a gestão do Contrato ficará a cargo do servidor o 
Sr. LUCAS GABRIEL MACEDO AMORIM inscrito no CPF sob o nº026.187.605-81 

15 – DO REAJUSTE  
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 18– DO FORO  
18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Ouricuri/PE para dirimir eventuais litígios oriundos da 

execução do contrato, que não possam ser solucionados de forma administrativa ou por conciliação, 

nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 
 

LUCAS GABRIEL 

MACEDO 

AMORIM:026187605 

81 

Ouricuri – PE, 01 de outubro de 2026. 

Assinado de forma digital por 

LUCAS GABRIEL MACEDO 

AMORIM:02618760581  

LUCAS GABRIEL MACEDO AMORIM 
Secretário de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Prefeitura Municipal de Ouricuri/PE 
































